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Terri tório Federal do Amapá 

DECRETO (P) N2 1378 de 05 de Dezembro de 1986 

D Governador do Território Federal do Amapá, usando das 
atribuiçÕes que lhe são conferidas pelo artigo 18, item!!, 
do Decreto-lei n2 411, de 08 de janeiro de 1969 e tendo em 
vi s ta o que consta do Decreto nQ 85 .177 , de 19 de setembro 
de 1980 e OfÍcio n2 0415/06- SEGUP . 

RESOLVE : 

DESIGNAR o servidor , MANOEL MAURÍCIO MACHADO, Chefe da 
Divisão de PolÍci a do Interior, DAS .lOl.l, para responder 
acumulativamente pelo expediente do Departamento Geral de 
PolÍcia , até ulterior deliberação . 

Macapá-AP, 05 ce Dezembro de 1986 , 982 da RepÚblica 
432 da Criação do TerritÓrio Federal do Amapá. 

JORGE NOVA DA COSTA 
Governador 

SECRETARIA DE SAÚDE 

TERMO ADITIVO 

e 

PRIMEIRO ( 1 Q} TERI.iO ADITIVO AO CONvtrHO N2 062/85- PROG 
CELEB.qAOO ENTRE O GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AI!.APÁ E 
A PREFEI TURJI. :.\UNI CIPAL DE CALÇOENE , ·PARA FINS 1\ELE DECLA 
RADOS . 

O Governo do TerritÓrio Federal do Amapá, neste ato re­
presentado pelo seu Secretário ée SaÚde , senhor ANTOI.JIO CA!3_ 
:!EIRO JÚIHOR , dor avante denominado simplesmente GOVERNO e 
a Prefeitura ::uni::ipal de C:. l çoene, representada pelo seu 
Prefeito r.~un icipsl, senhor JOSt VALi-10 CAVALCAIHE, doravan-

Dr . 
Aud itor do Governo do Território 
JOS~ VERtSSIMD TAVARES 

Secretário de Educação-e Cultura 
Prof. JOÃO BOSCO ROSA FERREIRA 

Dr. 

Dr . 

Dr. 

Secretá=io de Agricultura 
JOÃO ALBERTO RODRIGUES CAPIBERIBE 

Secretário de Segurança PÚbl ica 
JOÃO FERREIRA DOS SANTOS 

Secretário ~e Saúde 
ANTONIO CARNEIRO J UNIOR 

te denominado simplesmente PREFEITURA , resolvem de comum 
acordo celebrar o presente TERMO ADITIVO , consoante as clá:!_ 
sulcs e condições seguintes: 

·CLÁUSULA PRILIEIRA - OBJETO: O presente Temia Aditivo tem 
por objeto sup l ementar os recursos constantes da ciáusula 
Quar ta - DA DOTAÇ~D do Convênio Original. 

CLÁUSULA SEGUNDA - ALTERAÇDES: Fica acrescentada a i mpoi 
tância constante da Cláusula Quarta. - DA DOTAÇ~O do Con­
vênio Original , recursos no montante de Cz$ 409 . 875, 00(Qu~ 
trocentos e r~ove Mil e Oitocentos e Setenta e Ci nco Cruza­
dos) que obdecerão à seguinte expecificação : 

Projeto: Desenvolvimento do Setor SaÚde 
Subpro jeto : Assistência Médico-Sanitária 
Elemento de Despesa: 3. 1. 3.2 . DO (Outros Serviços e Encar 

9os) . 
Valor: CzS 409 .8?5,00 (QuatrocentoseNove Mil e Oitocen­

tos e Setenta e Cinco Cruzados) . 
Empenho: !'J Q 12814 14 .11 . 86 
Fonte: Fundo de Par:ti ci pação dos Estados, TerritÓrios e 

Distrito Federal - F~P.E. 

CLÁUSULA TERCEIRA - VIGbNCIA: 8 presente Termo ~ditivo 
en trar:Í em vigor, na da.ta de sua assinatura devendo ser 
puhlicado no "Diário Oficial do Território". 

CLÁUSULA GUAIHA - REVI~RAÇlío DAS CEMAIS afiUSULAS E CON 
DIÇDES: Continuam em pleno vigor todas as demais cláu3ula; 
do Convênio Original. 

E, por es tarem acendes, depois de lido e achado con -
forme , foi o presente Termo ·Aditivo assinado pelas partes 
mencionadas , em presença de ouas testemunhas abaixo, dele 
extraindo-se cÓpias de igual teor e para um só efeito . 

Macapá , 20 de out ubro de 1.985. 
ANíOiJIO CARNEIRO JÚNIOR 

Governo 
TES TEMUNHAS: IlegÍveis 

JOS~ VALRO CO.VALCANTE 
Prefeitura 
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GOVERNO DO. TERRI TÓRIO FEDERAL DO A~~PÁ 
SECRETARIA DE SAÚDE 

COO~DENADffiiA SETORIAL DE PLANEJA:.~ENTO 

PLANO DE APLICAÇ~O 
C~VtNIO Nº 062/86-PROG 

TERI.10 AOI TIVO 

PLANO DE APLICAÇM AO PRWEIRO ( 1º) TERMO ADITIVO DO CDN 
Vt"IO Jó2/86-PRDG , FIRi·.',ADO ENTRE O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDER,~ L DO AI1~APÁ E A PREFEITURA DE CALÇDENE , COM O OBJETI­
VO DE SUP.LE:.;EN TAR OS RECURSOS CQIJS TANTES DA CLÁUSULA QUAR­
TA DA DDTAÇM DO CDN'Jt NIO ORIGINAL; 

ELE\:ENTO DE I 
DESPESA ESPECIFICAÇAD 

4. 1 . 3.0 . 07 Outros Ser viços e Encar-

(Em CzS l,DD) 

VALOR 

gos . F.P.E. 409 .875,00 

~O TA L !JJJJJJJJJJJJJJJJJ;JJJJJJJ 409.875,00 

Importa o presente Plano 
409 .275,00 (Quatrocentos e 
e Cinco Cruzados). 

de .'\plicação no valor de CzS 
Nove Mil , Oi tocen tos e Setenta 

11:acapá( AP) , 20/10/1986 . 

~:ª NI LZA RODRI GUES MAO~AOO 
Chefe da CSP/SESA 

ANTONIO CARNEIRO JÚNIOR 
Secretário de SaÚde 

m - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO IW.APÁ 
SECRETARIA DE SAÚDE 

CONTRATO Nº 05/86-SESA 

PROCESSO Nº 28770 .002659/86 . 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O GOVERNO DO 
TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ , ATRAVtS DA SECRETARIA DE SAÚ­
DE E A FIR~IA NORDESTE PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA, PARA 
OS FINS NELE DECLARADOS . 

I - PREÂMBULO 

1.1. - CONTRATANTES 

O Gover no do TerritÓrio Federal do Amapá , através da 

Secretaria de SaGde , neste ato repr esent ado pelo seu t i -
tular, Doutor ANTONIO CARNEIRO JÚNIOR, doravante denomi -
nado simplesmente CONTRATANTE e·a Firma NORDESTE PRESTA ­
DORA DE SERVIÇOS LTD~, - CGC N2 05 .697.610/ 0001-00, Insc. 
Municipal nº , situada à Rua Candido Men -
des nº 1520 Altos - Sala 9 , neste ato r epresentado pelo 
seu titular Senhora TÂNIA MARIA PENA PESTANA, daqui em 
diante denomi nado simplesmente CONTRATADA, resolvem de 
comum acordo f irmar o presente Contrato , conforme as Cláo­
sulas abaixo: 

1 .2 - FUNDAMENTO DO CONTRATO 

Este Contrato foi elaborado com fundamento no que di s­
poe o Decreto Lei nº 200 de 25 .02 .67 no seu Titulo XII -
Art. 126 § 2º alinea "H", combinado com o Decre t o Gover ­
namental do GTFA (N) nº 0019 , de 20 .05 .86 . 

I I - CLÁUSULA PRI~EIRA - DO OBJETO 

2 .1. NATUREZA DOS SERVIÇOS E NORMAS DE SUA EXECUÇÃO 

O objeto deste Contrato é a execução pela CONTRATADA 
em regime de empreitada global , dos serviços de Instala -
ção de Ci r cGito Elétrico Independente para o Bloco CirGr­
gico , Setor de Hemodiálise , Centro de Tratamento Intensi­
vo e Ele"ador do Hospital Ge ral de Macapá , conforme pro -
jeto elétrico e especificaçÕes técnicas constantes do pro­
cesso que deu origem ~o presente instrumento , que · passam 
a fazer parte integrante deste :ontrato. 

2.2. MÃO OE OBRA 

A CONTRATADA-obriga- se a executar os serviços empre ­
gando mão de obra de boa qualidade. 

2.3. ALTERAÇÃO DO PROJETO , OMISSÕES: 

Qualquer alteração do projeto, ou adoção de diretri -
zes técnicas, não constantes do projeto, da planta e das 
especificaçÕes , assim como os acr éscimos de serviços ., 
quando suger idos pela CONTRATADA dependerão sempre de pré­
via e escrita aprovação do CONTRATANTE , reservando- se· a 
este a faculdade de dar solução nos casos técnicos, omi s­
sos e de introduzi r modificaçÕes sem anuência da CONTRA ­
TADA. 

2.4 . FISCALIZAÇÃO 

A fiscal ização dos serviços sera feito pe la Comissão 
Fiscal designado pela CONTRATANTE e a CONTRATADA deverá 
manter um Engenheiro para r epr esentá-la em matéria de or -
dem t écnica e suas relaçÕes com a fisca lização no serviço . 
Os técnicos deverão ser pessoas de experiências e idonei -

ABII!Ii11111!1i! ________ DIARIO OFICIAi..---------~ 
AiJ§CIIIilll _____ illilllllllllliZ!'.1l!lll DEPARTAMENTO DE IMPRENSA OFICIAL_Bil _________ _ 

Território Federal do Amapá 
DIRETOR 

~Ema&BB~EEa&gmBEB&Ra_..o.~.u.B.AjLD~0·81LVA AMiEiDiEiaAi0i8.a .................. _. .. 
PREÇOS- ASSINATURAS ORIGINAIS 

* Os textos enviados à publÍcação dever ão ser· 
dati l ografados 'e acompanhados de ofício ou 
memo rando . 
O Diário Ofic ial do T.F. do Amapá poderá 
ser encontrado para l e itura nas Representa­
çÕes do Governo do ~pá em Bras ília/ DF, 
Rio de Janeiro /RJ e Bel ém/Estado do Pará. 

ATENDIMENTO 

Horário: Das 07:30 à s 13:30 horas . 

PREÇOS • PUBLICAÇ0ES 
* Publicações - centímetros de 

coluna.,, ,, . . .. • • •• • •••••• • • Cz$ 1 8,0~ 

* Maca pá ....... . . . . . . ..••.•. , , 
* Outras Cidades .. . .........•. 
* As assinaturas são semes -

t r a i s e vencíve is em 30 de 
junho a 31 de dezembro. 

Preço do Exemplar . . ... •.••. ... 

N~mero atrasado . •.•...•.. ... .. 

AECLAMAÇ0E8 

Cz$ 
Cz$ 

Cz$ 

Cz$ 

160 ,00 
395 ,00 

1, 50 

2,00 

* Deverão ser dirigidas por escrito ao Di re- ' 
tor do Departamento de Imprensa Oficial do 
T, F. do Amapá , até 8 di as após a publicação. 

OEPAATAMEI'\TO DE ll.lf'AENSA OFICIAL • Rua C6ndldo Mendee N• 458 9 1.1~ n,n110r1o Federal do.Amep6 • n,lefol"\88 222-()444 • Ramais 176 - 177 - 178 



Macapá, 11 - 12-8~ DIÁRIO OFIC!AL Pág. 3 

dade técnica pessoal ccmprovada a estarem habilitados a 
prestar quaisquer esclarecimentos sobre os serviços.Obri­
ga-se ainda mais a CONTRATAD,A. a facilitar de modo amplo e com­
pleto, a ação da Comis=ão Fiscal , permitindo- lhe livre a­
cesso a todas as partes dos serviços. Fica entretanto res­
salvado que a efetiva ocorrência da Fiscalização não ex -
clui nem restringe a responsabilidade da CONTRATADA na 
execuçao dos serviços que deverá apr esentar perfeição . 

2.5. DA AÇÃO FISCALIZADORA 

A Comissão Fiscal do CONTRATANTE t er á amp l os poderes 
para mediante instrução por escr i t o : 

a) Exigir da CONTRATADA a i me diata retirada de En -
genheiro, mestres e operários que ·embaracem a fiscaliza -
çao, substituindo- se den"r) de 48 horas, caso não atendem 
seus pedidos ou sua permanência no serviço seja' considP -
rado inconveniente; 

b) Sustar quaisquer serviços executados em tlesacordo 
com a boa técnica e exigir sua reparação por conta da CON­
TRATADA; 

c) Exigir da CONTRATADA todos os esclarecimentos ne -
cessário ao perfeito conhecimento e contr ol e dos serviços 

d) Determinar ordem de pr i oridade para os serviços ; 

e) Exigir a utilização de ferramentas e equipamentos 
além dos que já estiverem em serviços , desde que conside­
rados necessários pelo :ONTRATANTE . 

III - CLÁUSULA SEGUNDA - RESPONSABILIDADE DA CONTRA -
TAOA 

3.1. - GEN~RICAS 

Além dos casos comuns, impl{citos ou expressos . neste 
Contrato, nas especificaçÕes técnicas e nas Leis Aplicá -
veis a espécie, cabe exclusivamente à CONTRATADA. 

a) Contratar t odo 138U pessoal , observa,· assumir os 
Ônus decorrentes a t odas as pr escriçÕes das Leis Traba 
lhistas e Previdência Soci a l, sendo a Única 
pelas informaçÕes que cometer ; e 

responsável 

b} Ressarcir os danos ou preju{zos causados ao CDN 
TRATANTE e as pessoas e bens de terceiros , ainda que con­
siderados por açao ou onissão de seu pessoal de preposto. 

IV - CLÁUSULA TERCE:RA - PRAZO 

4.1 - ANDAI.'ENTO DOS SERVIÇOS 

Os serviços terão andamentos previstos nos cronogra -
mas das obras, admitidas a tolerância máxima de 1ara ( dez 
por cento } . 

4 .2 . - PRAZO DE CONCLUSÃO 

O prazo de conclusão concedido para o total dos ser -
viços é de ao (quarenta} di as consecutivos , contados a 
partir da ordem para inicio dos serviços dada pela CON­
TRATANTE . 

a. 3. - RECEBH.~ENTO DOS SERV lÇOS 

A fi scalização ao considerar concluidos os serviços 
comunicará o fato a autoridade superior , que através da 
Comissão de Recebimento, providenciará a lavratura do Ter­
mo de Ver ificação , caso esteja conforme de aceitação pro­
visÓria ou definitivo, a partir da qual pode ser utiliza­
da o serviço. '•!.esmo rJepois de recebida em caráter defini­
tivo , permanecerão os mesmos serviços em estágio de obser­
vação pelo prazo de 06 (seis) meses durante o qual ficará 
a CONTRATADA , obrigada aos reparos e substituiçÕes ~ue a 

j~Ízo da SESA e sem onus para o GGverno, se fize r em ne -
cessários . 

V - CLÁUSULA QUINTA 

5 .1. - VALOR DO CONTRATO E FORMA DE PAGAMENTO 

Pela execução dos serviços o CONTRATANTE pagará à CON­
TRATADA a i mportância de Cz$ 580.535, DD(Quinhentos e Di -' 
tenta Mil, Qui nhentos e Trinta e Cinco Cr uzados) , valor da 
propo st~ apre sentada pela CONTRATADA , sendo que 4ufo(Qua -
r enta por cent o) do va l or t ota l do contrato ou seja (jz$ . . 
232 .214 , DD (Duzentos e Trinta e Dois Mil , Duzent os e qua­
tor ze Cruzados) será pago como adiantamento e o restante 
no valor de Cz$ 348.321 , DO(Trezentos e Quarenta e Oi to · Mil 
Trezentos e Vinte de Hum Cruzados) , apÓs a lavratura do 
Têrmo de Verificação de aceitação provisÓria ou defini -
tiva pela Comissão de Recebimento. 

5 .2 . - RETENÇÃO DE PAGANENTD 

Poderá ser retido o pagamento de qualquer fatura no 
todo ou em partes, nos casos de trabalhos defeituosos ou 
débito da CONTRATADA para com terceiros ou para com o CON -
TRATANTE desde que possam causar prejuizos materiais ou 
morais a este. 

5 .3 . - DOTAÇÃO 

As despesas decorrentes deste Cori:rato correr ão a cont a 
dos Recur sos Extraorçamentários or iundos do Convênio nº 
05/85-MS/SESA , no valor de Cz$ 560 .535,00 (Quinhentos e 
Oitenta r·,li l , Quinhentos e Trinta e Cinco Cruzados). Ele -
menta de Despesas: 3 . 1.3.2 .00- Outras Despesas Corren -
tes . 

VI - CLÁUSULA QUINTA.- MULTAS 

6 . 1. - MULTAS 

Este Contra to estabelece multas aplicáveis nos seguin­
tes casos: 

a) Por dia que exceder o pr azo de conclusão dos ser -
vi ços : O, 'Jj~ (t rês de cimos por cento) do valor de Contrato ; e 

b) Por i nfrigência de qual quer outro dispositi vo con· -
tratual : D, Jo/o (três décimos por cento) do valor contra -
tual. 

6,2 . - RECOLHIMENTO 

Qualquer multa i mposta pelo CDWTRATANTE poderá ser 
desde logo deduzida da caução efetuada ou de cr~dito da 
CONTRATADA neste órgão, caso depois de notificação nao 
recolher a importância correspondente na Tesouraria 
CONTRIHANTE no prazo de 10 (dez) dias . 

VII - ÇLÁUSULA SEXTA - RESCISÃO E SANÇÕES 

7.1. - POR ACORDU 

do 

Este Contrato poder á ser resc1ndido por mútuo acorao 
uos Contratantes , atendi da a conve~iência dos se1~iços 
recBbenda a CONTRATADA o valor dos servi ços executaqos. 

7 .2. - POR IIHCIATIVA DO CONTRATANTE 

O CDNTRiiT.l\1\iTE terá o direito de rescindir o presente 
Contrato , independente, de ação , notificação ou interpe -
loção judicial quando : 

a) A CONTRATAD1\: 

a .l} Nãu cumprir quaisqL:cr das obr·igaçÕes contratuais 

a .2) Transferir no todo ou em portes os serviços sem 
pré·Jia autorização do CONTRATANTE; 
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a.3) Falir, entrar em concordata ou dissolver a fi rma; 

a .4) Deixar de iniciar os t rabalhos de execução das 
obras sem justo motivo devi damente comprovado. 05( cinco 
di~s apÓs a pri mei ra Ordem de Serviço ,dada pelo CONTRA -
TANTE. 

b) Pela reiteração de impugnação feita pela Fiscali -
- zação ou pelo CONTRATANTE, ficar ~videnciado a má Fé e/ou 

a incapacidade da CONTRATADA; 

c) Paralizar os serviços ou esgotado o prazo para con­
clusão da obra até 30 (trinta) dias sem justo motivo j us -
tificado . 

~.3. - INDENIZAÇÃO 

No caso de rescisão por mÚtuo acordo dos Contratantes 
nao caberá à CONTRATADA 'nenhuma espécie de indenização 
ficando ainda e s t abeler.ido que mesmo naquele caso o CON 
TRATANTE não pagará indenização devida pela CONTRATAO!\. 
por força da legislação Trabalhista .-

VII - CLÁUSULA SÉTIMA - SUB- EMPREITADA 

8 .1 . - DAS SUB~EMPREITADAS 

Poderá a CONTRATADA sub:empreitar em partes a execu -
ção dos trabalhos relativo aos serviços em curso, median­
te a autorização prévia do CONTRATANTE . 

IX - CLÁUSULA DITAVA - REAJUSTAMENTO 

9 .1. - I NEXISTtNCIA 

O preço proposto , aceito e estfpulado na Cláu sula PrÓ­
pria e fixo e irr eajÚstável . 

X - CLÁUSULA NONA - DO DIÁRIO 

10 .1 . - DO DIÁRIO DOS SERVIÇOS 

A CONTRATADA manterá no local dos se'rviços um Livro de 
Ocorrência Diária , denominado Diár io de Serviço , devida­
mente numerados ·e rubricados pela Fiscalização e pela · CON­
TRATADA, onde serão r egistrados os principai s f atos rela­
t ivos a marcha dos serviços , i nclusive as ordens de instru­
çÕe~ da Fiscalização . 

XI - CLÁUSULA DtCIMA - VIGÊNCIA 

11.1. - DA VIGÊNCIA DO CDNTRA:u 

a· presente Contrato entrará em vi gor apos a sua assi­
natura 

XII - CLÁUSU LA OCCIMA PRIMEIRA - FORO 

l2.L - ELEIÇÃO 

Para 'dirimir todas as questÕes decorrentes da execu -
ção .deste Cont rato, fica e lei to o FORO desta cidade de Ma­
capá , Capital do TerritÓrio Federal do Amapá , não obstan­
te .outro domicilio que a CONTRATADA venha a adotar ao qual 
expr essamente renÚnci_a . 

E por estarem justos, combinados e contra tados , de ~ 
claram ambas as part es acei tar todas as disposiçÕes esta­
bel ecidas. · nas cláusulas do presente C.Jntrato bem como ob -
servar f i elmente outras disposiçÕes regulamentares ~;sobre 
o assunto , fi rmando- o em 05 (cinco) vias de igual teor e 
forma na preserça das te-s temunhas abaixo assinadas . 

Sr . ANTÔNIO CARNEIRO JÚNIOR 
Secretário de SaÚde 

TESTEMUNHAS: Ileg{veis 

TÂNIA Mª PENA PESTANA 
Represent ant e da CONTRATADA 

1/.I - GOVERNO DO TERRI TÚRIO FEDERAL DO Al>ltAPÁ 
SECRETARIA DE PLANEJ AMENRO E COORDENAÇI\o 

CONTRA TO Nº 023/86 - SEPL/\1~ 

PROCESSO Nº 28810 . 001437/86 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O C3DVERND DO TE~­

RITÚRIO FEDERAL DO AMAPÁ E A FIRMA ENGEDS : EMPRESA DE EN­
GENHARIA OLIVEIRA SILVA LTDA , PARA FINS NELE DECLARADOS. 

O Governo do TerritÓrio Federal do Amapá , através da Se­
cretaria de Planejamento e Coordenação - Depart amento de 
Turismo, neste a t o representado pelo Exmº Sr. ALFREDO AU­
GUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA , daqui em diante denominado sim­
plesmente CONTRATANTE e a Firma EI~GEOS - Empresa de Enge -
nharia Oliveira Silva Ltda - CGC (MF) ln ,227 ,859/000l- 47 , 
situada à Av . Mendonça JÚnior nº 450 sala C nesta cidade , 
~apresentada nes te ato pelo Sr . EDIVALSON OLIVEIRA DA SIL­
VA , daqui em diante denominado simplesmente CON TRATADA , r~ 
solvem de comum acordo firmar o presen t e Contrato , confor­
me cl áusul as aba::.xo : 

ClAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Con­
trato foi celebrado com respaldo no que di spÕe o item XVII 
do artigo l8º, do Decreto-Lei nº 411 , de 03 de janeir o de 
1969, combinado com item III do art i go 127º , do Decreto 
Lei nº 200 , de 25 de Fevereiro de 1967 , e em estrita obse~ 
vância ao disposto no ar tigo 1 º do Decreto (N) nº 0019 , de 
20 de Maio de 1986, bem como considerando os Termos da Ca~ 

ta Convi te nº 08/86- CLD/SEPLAN . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: Objetiva o presente Con­
tra to na execução , pela CONTRATADA, em regime de empreita­
da , dos servi ços de recuperação do pi so, parede do l abora­
t Ório e' reformas no interior do Museu JOAQUIM CAETANO DA 
SILVA , devendo ser obedecidas ao pro jeto, pl antas e espe -
cifi cações técnicas, fornecidas pelo CONTRATANTE, que f a -
zem parte in t egran t e de'ste Con trato . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ALTERAÇlíD E OMISSIJES : Qualquer 
a l teração do projeto ou_ adoção de dire t rizes t écnic:ts, não 
constantes do projEto , da planta e das especificações, as­
s i m como , os acrésci mos de servi ços quando surgidos pela 
CONTRATADA, dependerão sempre de prévi a e escri ta aprova -
ção do CONTRATANTE , r eservando- se a este a faculdade de dar 
solução nos casos técnicos , omissos e de i ntroduzir modif~ 
cações com anuência da CONTRATADA . 

CLÁUSULA QUARTA - DA FISCALIZAÇí'íD : A f i scalização dos se;:: 
viços será feita pela fiscalização ou Omissão Fiscal desi~ 
nada pelo CONTRA TANTE, e a CONTRATADA deverá manter um En­
genhei r o para representá-la em matéria de ordem técnica e 
s uas relações com a fiscalização no serviço . Os mes tres d~ 
verão ser pessoas de .experiências e i densidade técnica pe~ 
soal comprovada e estarem habilitados a prestar quaisquer 
esclarecimentos sobr e os assun t os . Obriga- se ainda mais a 
CONTRATADA a f aci l itar de modo amplo e comple to a aÇão da 
Comi ssão Fi scal , permiti ndo-lhe livre acesso a todas as pai: 
·ws dos serviços. Fica entretan to ressalvado que a efetiva 
ocorrência da fiscal ização não excl ui nem restringe ~ res­
ponsabilidade da CONTRATADA na execução dos 'serviços que 
deverá apresentar perfeição . 

SUBCLÁUSULA ÚNICA - DP. AÇII.o FISCALIZACORA: A 
Fiscal do CONTRÁTANTE terá amplos poderes pa ra 
i nstrução por escri to , proceder da seguinte f orma : 

Comissão 
mediante 

a ) Exigir d? CONTRATADA a imediata re tirada do Engenhei­
ro, mestres e operá r i os que embar açam a f i scalização, sub2 
titui ndo- se dentro de 48 horas , caso nã o estejam cumprindo 
as obrigaçÕes cont ra tuai s ou a permanência dos mesmos no 
serviço , seja consi derada inconvenien te ; 

b) Sustar quai squer serviços êxecutados em desacordo com 
a dos técnicos e exigir sua reparação por con ta da CONTRA­
TADA; 
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c) Exigir da CONTRATADA todos os esclarecimentos necessá 
rios ao perfeito conhecimento e controle dos serviços ; 

d) Determinar ordem de prioridade para os serviços ; 

e) Exigir a utilização a · ferramentas e equipamentos, a­
lém das que já estiverem os serviços, desde que considera­
dos necesSários pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA QUINTA - RESPONSABILIDADE E OBRIGAÇ)'(O DA CONTRA 
TAOA : Além dos casos comuns, implÍci tos ou expressos neste 
Contrato , nas especificações técnicas e nas leis aplicá 
a espécie, cabe exclusivamente a CONTRATADA: 

a) Con t ra tar t odo o seu pessoal, o.bservar e assumir os o­
nus decorren t es a todas as prescriçÕes das Leis Apl i cáveis 
a Previdência Social, sendo a Única responsável pelas i n -
frações que constar; 

b) Empregar mão-de-obra de boa qualidade na execuçao dos 
serviços ; 

c) Ressarcir os do·:~Js ou prejÚÍ zos causados ao CDNTRATAI\1-
TE e as pessoas e bens de terceiros, ainda que considera -
dos por ação ou omissão do seu pessoal ou de preposto . 

CLÁUSULA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS: A f i scali­
zação ao considerar cmcluÍdos os serviços , _providenciará 
a lavratura do Termo de Recebimen to , caso esteja conforme 
da aceitação provisÓria ou definitiva, a partir da qual s~ 

rá utilizada a obra . !iesmo depois de recebi da em carater 
def initivo , pennanecerão os serviços em estágios de obser­
vação pelo prazo de 06 (seis) meses durante o qual ficará' a 
CONTRATADA obrigada aos reparos e substituições que, a jui 
zo da. SEPLAN e sem Ônus para o Governo, se fizerem necessá 
rio. 

CLAUSULA St TIMA - VALOR DO CONTRA TO, DOTAÇAO E FUf1MA Ut 

PAGAMENTO: Pela execução dos servi ços objeto des te Contra­
t o, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importânci a de 
Cz;! 299 .9fJO ,OO (Duzen t os e Noventa e Nove Mil e Oitocentos 
Cruzados), cujas despesas correrão á conta do F . P . ~ . -Pro 
grama 03090402 . 005 :. ~la tu reza da Despesa 4 . 1.1. O. Sub-pro_ 
jeto "Plano de Dir etri zes para Empreendimentos Turístico", 

.consoan t e Nota de Empenho nº 12883, emitida em 17 . 11 .86 
sendo que trinta por cento (3Y~) deste valor será pago co­
mo adi antamento, e o restante mediante medi ção dos servi ·­
ços realizados e acei tos pel a f iscal ização da SEPLAN . O p~ 
gamento da Última parcela dos se~viços , cujo val or não po­
derá ser i nferior a l (P,; (dez por ,cento ) do valor contratual 
só será efetuada após o Termo de Verificação da aceitação, 
provisÓr i a ou definitiva pela Comissão de Recebimento . 

CLAUSULA OITAVA - DA RETENÇl\o 00 PAGAMENTO: O pagamento 
de qualquer fatura , no total ou parte , poderá ser re t i do 
nos casos de trabalhos defei t uosos ou débito da CONTRATADA 
para com terceiros ou para o CONTRATANTE, desde que possam 
causar pre juÍzos materiai s ou morais a este . 

CLAUSU LA NONA - DAS MULTAS: A CONTRATADA fi ca sujeita a 
muita de O, 3'~ (zero vÍ rgula três por cento) sobre o valor 
deste Contrato , por di a que exceder o prazo de conclusão 
dos serviços ou por infringi r qualquer disposi t ivo contra­
tual . 

SUBClAUSULA ÚNICA - DO RECOLHIMENTO: Qualquer mi.JJ:ta im­
posta pelo CONTRATANTE poderá ser desde l ogo deduzido da 
~aução efetuad~ ou do crédito da CON TRATADA neste Órgão 
caso depoi s da no ti fi cação não recolher a importância· cor-
respondente na Tesourar i a do CONTRATANTE , no prazo de 
(dez) dias . 
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CLAUSULA OtCIMA - RESCISLlES E CAUSLlES : Este Contrato po­
derá ser r escindido por mútuo acordo dos con t ratantes , a­
tendida a conveniência dos serviços r ecebendo a CONTRATADA 
o val or dos serviços e>:ecutados . 

CLÁUSULA ÚNICA - INICIATIVA DO CONTRATANTE: O CONTRA TAN­
TE ter á o direi to de rescindir o presente C~ntrato, ind:­
pendente de ação, notificação ou i nterpel ação judicial 
quando a CONTRATADA : 

a) Não cumprir quaisquer de s uas obri gações contratuais; 

b) Transfer ir, no todo ou em par t e, os serviços sem pre­
via autorização do CONTRA TANTE ; 

c) Falir, entrar em concordata ou di ssolver a firmar; 

d) Deixar de iniciar os t r abalhos , de execução das. ~bras 
sem justo motivo devidamente comprovado , 0 5 (cinco) dias 
aiJOS a primeira ordem de serviço emitida pelo CONTRA TANTE ; 

e) Agir de má fé ou demonstrar incapacidade na execuçao 
dos serviços ; 

f) Parali sar os serviços e/ou esgotado o prazo para a 
conclusão da obra , não apresentar em até 30 ( t rin ta) dias 
motivo justificado. 

CLAUSULA DtCIMA PRIMEIRA - DA I NDENIZAÇM : No caso da 
rescisão por mútuo acordo dos contratantes não caberá à 
CONTRATADA nenhuma espécie de indenização ficando ainda es 
tabelecido que mesmo naquele caso o CONTRATANTE não pagar~ 
i ndenização devida pela CONTRATAO~ por força da Legislação 
Trabalhista . 

ClAUSULA D~CIMA SEGUNDA - DA SU3-EMPREITA: A CONTRATADA 
poderá sub- emprei tar em partes a 3xecução dos trabalhos re 
letivos a·os serviços em cursos , m3diante a autorização pr~ 
via do CONTRATANTE, no prazo de l J (dez) dias . -

CLAUSULA Dt CIMA TERCEIRA -DO REAJUSTE : O valor proposto 
e aceito, estipul ado na clá~sula prÓpria é fi xo e irreaju~ 
tável. 

CLAUSULA D~CIMA QUARTA - DO DIARIO DO SERVIÇO : A CONTRA­
TADA manterá no local dos serviços um l ivro de Ocor rência 
Diária denominado Diário de Serviços devidamente numerado 
e. rublicado pela fiscalização e pela CONTRATADA, onde se­
rão registrados os principais fa tos relativos a marcha dos 
serviços , i nclusi ve as ord3ns e instruções da f i scalização 

CLÁUSULA D~CIMA QUINTA - DA VIGtNCIA : O presente Con tra­
to entrará em vigor a partir da data de sua a ssi natura , a­
té 60 (sessenta) dias consecutivos . contados a partir da 
primeira ordem de serviço emitida pelo CONTRATANTE com uma 
t olerânci a máxima de 03 ( t rês) dias. 

CLAUSULA D~CIMA SEXTA - DA PU8LICAÇM : A publ icação do 
Presente Contrato no di ário Oficial deste TerritÓrio, dev~ 
ra ser feita dentro do prazo de 20 (vi nte) dias contados 
da data de sua assinatura . 

q _AUSULA D~CH1A S~TIMA - DO FffiO : Fica ele i to o Foro da 
Comar ca de Ma capá , Terr itÓrio F.ederal do AmaiJá para di ri -
mir quaisquer dÚvidas oriundas da execução deste Contrato, 
com exclusão de qua l quer outro por mais privilegiado que 
seja . 

E, pa ra validade do que ficou es t abelecido pel as pa rtes, 
lavrou-se este instrumento em (06) vias de igual teor e 
forma , par a o mesmo fim de direito, na presença de duas 
( 02 ) te stemunhas abaixo -assinados . 

r,1acapá ( AP) , 17 de novembro de 1986 

ALFREDO AUGUSTO RAMALrO DE OLIVEIRA 
Secretário 

EDIVALSON OLIVEIRA DA SILVA 
Construtora 

TESTEMUN!-lAS: Ileg{veis 
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SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇ~O 

PLANO DE APLICAÇ~O DO CONTRATO N9 023/86-SEPLAN , FIRMADO 
ENjRE O GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ E A FIRMA 
EMPRESA DE ENGENHARIA OLIVEIRA SILVA LTDA , NO VALOR DE Cz$ 
299 .800,00 (Duzentos e Noventa e Nove Mil e Oitocen tos Cr~ 
zados) , DESTINADOS AOS SERVIÇOS A SEOJIR DISCRIMINADO$ : 

ESPECIFICAÇM QUAN !IDADE VALOR TOTAL CzS 

Reforma do Museu Joaquim Cae t ano : 

Demolição das paredes, recuperação . 
de pa_redes, recuperação do piso do 
salão de Exp osição, Forros e etc.. Vb 299 . 800 , 00 

TOTAL .. . • . .. ............. Cz~ 299 .800,00 

Importa o p,resente Plano de Aplicação na quantia de Cz!S 
299 .800 ,00 (Duzentos e Noventa e Nove Mil e Oitocentos Cru 
zados). 

Macapá (AP) , 17 de novembro de 1986 

APROVO: 

ALFREDO AUGUSTO RAMALHO DE OLIVEIRA 
Secretário 

EDIVALSON OLIVEIRA DA SILVA 
CONTRATADA 

SECRETARIA DE PROMOÇÃO .SOCIAL 

CONVtNIO Nº 002/85 - SEPS 

CONVÊNIO QUE ENTRE ?I CELEBRAM O GOVERNO DO TERRITÓRIO 
FEDERAL 00 AMAPÁ , ATRAVÉS DA SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL 
E A PREFEITURA MUNICIPAL DE OIAPOQUE , PARA OS FINS NELE 
DECLARADOS . 

O Governo do TerritÓrio Federal do Amapá , neste ato 
representado pela Secretaria de Promoção Social através de 
seu titul ar, Senhor NESTLERINO DOS 'SANTOS VALENTE , dora -
vante denominado ·simplesmente CDNVENENTE e a Prefeitura 
Mur1':rcipal de OIAPOOUE, inscr ita. no C.G.C. / WF sob o nº 
05 .990 .445/0001- 80 , neste ato representada pelo seu Pre -
feito Senhor FRANCISCO MILTON RODRIGUES , daqui em diante 
denomi nada· simplesmente CONVENIADA, resolvem de comum acor.,. 
do firmar o present e Convênio, mediante as Cláusulas e con­
diçÕes seguintes: 

CLÁUSULA PRI MEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAL: O presente Con -
vênia foi elaborado com f ulcro no que dispÕe o item XVIII, 
do artigo 18 do Decreto-Lei nº 411/69 combinado com a le -
t ra "f " çlo § 2º do art. 125 do Decreto-Lei nº 200 , e em 
estrita obser~cincia ao disposto no art.- 1º do Decreto (N) 
nº 019, de 20 de maio de 1985 . 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETIVO: O presente Convênio tem 
por objeti vo repassar recursos à CONVENIADA , para que pos­
sa ·suprir suas necessidade s de manutenção com material .de 
consumo . 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES: 

I - DA CO~VENENTE: 

a) Repassar os r ecursos no valor de Cz$ 36 . 153 ,00(tri n­
ta e seis mil , cento e ci nquenta e três cruzados), para a­
t e nder o est abe l ecido na Cláusula Segunda do presente Con­
venio ; 

b) Fiscalizar e acompanha: a execuçao dos serviços ob­
jeto do pre sente Convênio. 

II - DA CONVENIADA : 

a) Executar as atividades previst as neste Convênio; 
b) Fornecer e facilitar os elementos indispensáveis 

para que a CONVENENTE possa acompanhar a execução dos ser -
vi ços objeto deste Convênio . 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO : As despesas decorrentes 
da assinatura deste Convênio no valor de Cz$ 35.153, DO ( trin­
ta e seis mil ,cento e cinquenta e três cruzados) , correrá 
à conta do GTFA/CONVtNIO-FUNABEM/SEPS/nº 058/25/84-ADITI -
V0/86 , do Projeto EspeCÍfico Alternativa de. Atendimento em 
Meio Aberto , assim distribuídos: 

- Cz$ 28.922,4D(Vinte e Oito Mil, Novecentos e Vinte e 
Dois Cruzados e Quarenta Centavos), Natureza da Despesa 
3 . 1. 2 . O. 00 , conforme Nota de Empenho ·nº 115 emitida em 08 
de Outubro de 1.986. 

- O restante no valor de Cz$ 7 .230,60(Sete Mil Duzen -
tos e Trinta Cruzados e Sessenta Centavos) , d·3verão ser em­
penhados post_eri.drmente. 

CLÁUSULA QUINTA - DA LIBERAÇÃO DOS R~CURSOS: Os recur­
sos destirados à execução deste Convênio serão liberados 
em 03 parcelas, sendo a primeira no valor de Cz$ 28 . 922,40 
(vinte e oi t o mil, novecentos e vinte e dois cruzados e 
quarenta centavos) liberado apÓs a assinatura deste ins­
trumento pelas partes convenentes e as demais no val or de 
Cz$ 3. 515 ,30 (três mil , seiscento~ e quinze cruzados e trin­
ta centavos) , apÓs a liberação dos recursos por parte da 
FUNABE:~ . 

CLÁUSULA SEXTA - DO .DEPÓSITO DOS RECURSOS: Os recursos 
que por força dest.e Convênio a CONVENIADA receber,enquanto 
nao forem apl icados aos fins a que se destinam, serão de -
positados preferivelmente em banco oficial, em conta ban -
cár ia especial , a ser movimenta pela CONVENIADA , obrigan -
do-se este a enviar a CONVENENTE, extrato de contas e fa­
zer constar nos diversos documentos de sua prestação de 
contas o nome do sacado, os nÚmeros, valores e datas das 
emissÕes dos cheques e a quem forem pagas as importâncias. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA PRESTAÇÃO<DE CONTAS: A CONVENIADA 
obriga- se a encaminhar a Secretaria de Finanças- SEFIN , no 
prazo de até 30 (trinta) dias a contar da data do término 
de vigência do presente· Convênio, a prestação de contas da 
aplicação dos recursos recebidos da CONVENENTE . 

CLÁUSULA OITAVA - DA VIGÊNCIA: O presente Convênio te­
ra · sua vigência a partir da data de sua assinatura .. a té 31/ 
12/85. 

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAÇÃO: O presente Convênio se­
r a publicado no Diárío Oficial deste TerritÓrio Federal do 
Amapá, no prazo de 20 (vinte dias), a contar da data de sua 
assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA MODIFI CAÇÃO E RESCI SÃO: Mediante 
concordância das partes , este Convênio poderá ser modifi -
cada através de Termo Aditivo desde que não contrar~e o 
disposto no item VIII da Instrução Normativa SECIN/SEPLAN/ 
PR nº 002 de 02 de fevereiro de 1984 ou rescindido por ina­
dimplemento de 'qualquer ·de suas Cláusulas ou condiçÕes i n­
dependent emente de ação , notificação ou interpelação judi­
ciéil. 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO FORO : Fica eleito o Foro 
da Gomare~ de Macapá, para dirimir quaisquer dÚvidas ·e/ ou 
litigios por ventura decorrente da execução do presente 
Conv~nio , . que não poss am ser soluci onadas admini str ativa -
mente pelas partes . 

E, por estarem de acordo com as Cl áusulas e condiçÕes 
aqui est i puladas , lavrou- se o presente Convênio , que l i do 
e achado conforme , será assinado em 05( cinco) vias de igual 
teor e forma e para um sÓ efei t o, pela s par tes convenentes 



Macapá, 11-12-86 DIÁRIO" OFICIAL _Pág~ 7 

por duas (02) testemunhas abaixo f i rmadas . 

í.\acapá(Ap), 30 de · Outubro de 1986 . 

NESTLERmO DOS SANTOS VALENTE 
CONVENENTE 

FRANCISCO MILTON RODRIGUES 
COIWENIADA 

TESTEMUNHAS : Ileg:iveis 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL 

COORDENADORIA SETORIAL DE PLAN~JA~~NTU 
PREFEITURA MUNICIPAL DE OIAPOQUE 

ELEMENTO 
DE 

DESPESA 

3.1.2 .0 .00 

CONVtNIO N9 002/86 - SEPS . 

ESPECIFICAÇÃO 

MATERIAL DE CONSUMO 

TOTAL 

VALOR 

35 .153 ,00 

35 .153 ,00 

Macapá(Ap), 30 de Out ubro de 1985 . 

NESTLERINO DOS SANTOS VALENTE 
Secretário de Promoção Social 
ELSDN BENJAMIN DO CARMO 

Coordenador da CSP / SEPS 

GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AU~Á 
COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTO DO 

AMAPÁ - CAESA 

AVISO DE LICITAÇÃO 

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS 

Nº 008/86 ·- CAESA 

A Companhia de Água e Esgoto do Amapá- CAESA, através 
da Comi ssão Permanente de Licitação e Obras, Serviços e 
Compras de Materiais da CAESA , t orna pGblico para conhe -
cimento dos interessados que fará realizar a Tomada de 
Preços nº 008/ 86-CAESA, referente à contratação de empre­
sa especializada p~ra os Serviços do Novo Cadast ro Comer­
cial da Cidade de Macapá-Ap . 

A Licitaçao real izar- se-á às 10:00 horas do dia 22 de 
dezembro de 1. 986 , no prédio do Esc ri t~rio Central da CAESA, 
localizada na Av. Ernestino Borges nº 222 , nesta cidade , 
ocasião em que serão recebidos os documentos e a s propos­
tas de preços . 

A pasta do Edital de Licitação, contendo os elementos 
necessários à apresentação das propostas, poderá ser obti­
da no endereço acima mencionado nos horários normai s de 
expediente, mediante o reco l himento à Tesouraria da CAESA , 
da taxa de Cz$- 10 .000 ,00 (DEZ MIL CRUZADOS) , no per{odo 
de 04 à 15 .12 .86 . 

Macapá(Ap) , 04 de dezembro de 1986 . 

DAVID NUNES FILHO 
Presidente da CPL 

SINDICATO DOS TRABALHADORES ~AS INDÚSTRIAS URBANAS DO T .F; 
DO AMAPA 

EDITAL DE CDIWDCAÇÃD 

AqSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Pelo presente Edital ficam convocados todos os asso -
ciados deste Sindicato , servidores da CEA/CAESA/ELETRDNOR­
TE, em ~leno gozo de seus direitos sindicais para tomarem 
parte da Reunião de Assembl éia .Geral Extraordinária, area­
lizar-se dia lO de dezembro do corrente ano, às 18:00 ho -
ras em primeira convocação, com minimo de 2/J(dois terços) 
dos trabalhador'Js da Categoria , em segunria, de 1/5( umqui n-
to)·deles , na· sede provisÓria desta Entidade, sito à Av 
Mendorça J (onior nº 258 , nesta cidade de Macapá, para rlel i ­

berarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA. 

a)· Realização de Greve Geral de 24:00 horas , no dia 12 
de dezembro prÓximo, tendo como Eixo Central; 

ços; 

- Não ab Pacote ; 
Defesa dos Salários e Congelamentos Real dos Pre-

b) Assuntos Gerais . 

Ma capá ( Ap), 09 de dezembro de l. 985 . 

PERY ARQUILAU DA · SILVA 
Presidente do STIUAP 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
DIVISÃO DE APOIO ADMINISTRATIVO 

EXTRATO DE INSTRU,~ENiO CONTRATUAL 
(ARTIGO 54 do DECRETO Nº 73.140/73) 

INSTRUMENTO > Contrato de Empreitada Global n9 071/86 -
SOSP . Processo nº 2B800.002547/85 . 

PARTES: - Governo do TerritÓri o e a Fi ma DUARTE & DUARTE 
LTDA . 

OBJETivo:- Para execução dos Serviços de Ampliação e 
Reforma do Prédio Destinado ao Hangar do Governo do TFA 
nesta ci dade. 

VALOR:- Pela execução dos serviços o CONTRATANTE paga­
rá à CONTRATADA a importância de Cz$-1. 422. 520 , 70 ( Hum Mi­
lhão , Quatrocentos e Vinte e Dois Mil, Quinhentos e Vinte 
Cruzados e Setenta Centavos) . 

PRAZO!- O prazo de conclusão concedido para o total dos 
serviços é de 120 (Cento e Vi nte) dias consecutivos, con -
tados a partir da Primeira Ordem de serviços dada pelo CDN­
TRAT.ANTE . 

DOTAÇÃO : As dcspésos decorrentes deste Contrato, cor .. ·­
rerão à conta dos recursos oriundos da Fonte F.P .E. - Pro­
jeto/Atividade. 03090402 . 006 - C~ordenação do Planejamento 
Sub- Proje t o: Desenvolvi ment o Regional - Elemento de Despe­
sa: 4130 .07, conforme Nota de Empenho nº 13310/86. 

FUNDAMENTO DO CONTRAIO - Este Contrato decorre . da ho -
mologação do Exmº . Sr . Governador do TerritÓrio Federal do 
Amapá, exarada às fls . 188 do Processo nº 28800.002547/85 , 
relativo ao Edital de Tomada de Preços nº 35/86-CPLOS,com­
binados com o item XVII do Artigo 18 do Decreto- Lei nº 411 
de 08 de janeiro de 1969. 

Macapá , 26 de novembro de 1926. 

DAHYL RODRIGUES LOBATO 
Chefe da DAA/SDSP 



Macapá, 11-12-86 DIÁRIO OFICIAL 

TERRITÚRIO FEDERAL DO AMAPÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

ORÇAMENTO - PROGRAMA PARA O EXERCÍCIO DE 1987 . 

L E I - i~Q 27CJ/Pó - PMM. 

Senhor Presidente , 

Senhores VereDdores 
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Movido pelo desejo ardente de proporcionar aos munÍcipes macapaenses, a maior soma de serviços que visam seu bem 
estar social, vem o Executivo Municipal, enviar a Egrégia Câmara Munici pal, a proposta orçamentária do MunicÍpio de 
Macapá, para o exercÍcio financeiro de 1987. 

A elaboração desta proposta, pautou- pe nos princÍpios e normas das Leis que reoem a matéria . Também, nao esquece -
mo>a filosofia r ecomendada pelo Governo Federal, em colocar o ser humano acima de todas as prioridades . 

O Governo Municipai , mesmo limitado pel a escassez de recursos, procurou , dentro de uma escal a racional de valores 
estabelecer cri térios q~e asseg'urem 'a execução daqueles grojetos que mais reclama o nosso MuniCÍpio . 

Sempre primamos dentro do maior percentual possÍyel, imprimir um cunho rE~alistíco e ob j etivo, na elaboração de 
nossa proposta. 

Os procedimentos aqui usados para alocar os r ecursos de que o Governo Municipal necessitará , para desenvolver seus 
projetos e atividades , exigem uma intensidade de esforços em níveis bem elevados . 

I 
~oportuno mencionar aqui, que os efeitos da isenção precipitada de alguns impostos e taxas municipais, provocaram 

uma desenfreada .redução na arrecadação dos recursos prÓprios do MuniCÍpio . 

Como se não bastasse , os feitos do paco te econÔmico, imposto pelo Uecreto-Lei Federal nº 2 .284, foi, como para to­
dos os seguimentos de sociedade brasileira , fu lminante para o nosso MunicÍpio, provocando uma redução também , nas 
Transferências Federeis, o que nos l evou a uma limitação de Receita prevista, na ordem de Cz~ 17B . 729 . 185,~CJ (rcento 
e Setenta e Oito MilhÕes, Setecentos e Vinte e Nove Mil e Cento e Oitenta e Cinco Cruzados), o que é muito insignif~ 
cante, para o volume de serviços recl.amados pel o nosso povo . 

Com esses acontecimentos, a Prefeitura de Macapá, não teve as condiçÕes desejáveis de se lançar na execuç~o de 
grandes pro jetos como bem merece a nossa Cidade . 

A despesa, foi fixeda no nJe:;lloo vclur·, Llislr'ibuÍda pelas duas esferas de Governo : Ficando a função Legislativa em 
14'~ (quatorze por cento) , Administração e Planejamento 47"/o (quarenta e se te por cen 'to) , Educação e Cultura 17'~ (de -
zessete por cento), Habitação e Urbanismo 7"/o (sete por cento), SaÚde e Saneamento 5,9f, (cinco vÍrgula cinco por cen­
to) , Assistência e Previdência 4~ (quatro por cento), sobrando para as funções Judiciárias, Agricultura, Transporte 
e Rese~va de ContingÊncia uma precentagem de 5,~ (cinco vÍrgula cinco por cento) , do total das despesas fixadas . 

Fi nalmente , dentro deste contexto global , a nossa Administração , sspera contar , nesta obra de grande desafios para 
a a r ea , com a par ticipação de todos os municÍpes macapaenses , representados por essa Casa Legislativa, a quem subme­
temos a presente pro~osta , para a devida apreciação e consequente aprovação . 

L E I NQ 270/PE - PMM . 

RAIMUNDO AZEVEDO COSTA 
PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ 

Estima a Receita e Fixa Despesa da Prefeitura Municipal de Macapá, para o exercÍcio de 1987 . 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ 

Faço saber que a Câmara Municipal de Macapá decreta e eu sanciono a seguin te Lei : 

Art . lg - O Orçamento-Programa Anual do MunicÍpio de Macapá para·o exercÍcio de 1987, composto pela Receita 
pesa dos ór9ãos da Administração Direta, estima a Receita Geral em CzS 178 . 729 .185 ,~1 (Cento e Setenta e Dito 
lhÕes, Setecentos e Vinte e Nove Mil, Cento e Oiten ta e Cinco Cruzados) . 

e Des­
Mi-

Art. 2º -A Receita do MunicÍpio para o exercício financeiro de 1987 , sera realizada mediante a arrecadação dos 
Tributos , das Receitas Patrimoniais , IndÚstri ais e Dut.ras Receitas Cor r ent'es , Receitas Transferidas, correntes e de 
capital, e da Receita de cC:pi tal, na forma da Legl.sl ação em vigor, constantes dos Anexos. des ta Lei de acordo com 

1 - RECEI TAS CORRENTES (CzS l,DO) 

1 .1 - Receita Tributária 
1".2 - Receita Patrimonial 
1,3- Receita Industrial 
1 . 4 - Transferê1cias Correntes 
1. 5 Outras Receitas Correntes 

2 - RECEITAS DE CAPITAL ( Cz$ 1 ,00 

2 .1- Alienação de Bens MÓveis 
2 .2. - Alienação de Be~s I mÓveis 
2 .3- Transferências de Capital 

·14 .4D9 .757 
47D .905 
880 .000 

115 . 357 .733 
2. 013. P.69 

100 .000 
3 .20D .OOO 

42 .285 .910 

133. 142 .275 

45 ,585,910 
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11)1 AL l)A RFCE [nA POR CAI Ellr)RJ A [CrH"l'A 1 CA ( C7.3 1 ,'"111) .178 . 729 .185 

Arl . _..,~-A Despesa para o exerdcio financeiro de 1'ifl7 é fixada em Czt 178 .72'1 .185,'1'1 (Cen to e Setenta'e Dito Mi­
lhÕr~s. Set.l!c'.!ntos ·~ Vinte c Nove Mil , Cento c Oi lenta c Cinco Cruzados), será realizada de acordo com a discrimina­
ç.ão esLahe1•]c i.do nos anexos constélntes desta Lei , oiJr!decnndo os seguintes desdobramentos: 

1 . DESPESAS 

1 . 1 - DESPESAS POR FUNÇOES ( Cz$ 1,00 ) 

01 - Legisla ti v<:J 
'J2 - Judiciária 
r'Jl - Administração e Planejamento 
'14 - Agricultura 
f)O - EducnçÕo e Cultura 
l 'l - Habitação e Urbanismo 
l J- SaCde e Saneamento 
l~ - Assist8ncia c Previdência 
1r - rr.<nsportc 

ncsc;va de Contingência 

25 .576 .710 
915.000 

83 .660 .500 
55') , f')f')f) 

J'l .ll2 . f1f"JO 
12 . 7f1r) . r)f)l") 
'9 , 8BfJ . r'Jr)rJ 
7 . 5'17 . '1'1'1 
l. 47'1 . 'l'l'l 

6 . 357 .975 

TOTAL DAS DESPESAS POR FL..NÇDES ( Cz~; 1 , 'l'l 

1.? - DESPt:SAS P')q CATEGORIAS ECCX~ÜMICAS 

1 .? .1 - OESD[SAS Cf1RRENTES ( CzS l,'l'l 

Despesas de Custeio 
lrnnsfe rências Correntes 

1 .? .2- DESPESAS Oi: CAPITAL ( CzS l,Of) 

Tnvcsli.me'ltos 
TrA'lslerências de Capital 

1 .2 . :1 - RESCR·JA DE CO:-J riNGtNCIP· c~.;;, 1 ,on 

122 . 8'13 . 71'1 
lrJ.557 . 5')') 

37 .0orl .OOO 
2 .00f1 .000 

TO IAL DAS DESPESAS POR CATEGCRIA EC01~01.HCAS ( Cz'it l,f10 ) 

l . . l - DESPESAS DE PODERES 

1 . 1. 1 - PODER LEGISLATIVO ( Czf, 1,00) 

1. 1 - Câmara Municipal de Macapá 25 .576 .710 

1 . 3 .2 - PODER EXECUTIVO ( CzS l,OrJ 

2 .1 - Gabinete do Prefeito 13 .787 Jl'JO 
2 .2 - Procuradoria Juridica 915 . 1Jil'l 
2 .3 - Coordenadoria de Assuntos Comunitários 5 .611. '1'1') 
2 . ll - Representações Externas 1.554 . '1'11 
2 . 5 - Secretaria Municipal de Administração ll .5'l'l . 'l'l'l 
2 .6 - Secretaria Municipal de Finanças 22 .161 .975 
? . 7 - Secretaria Municipal de Educação 19 .832 . '1'1'1 
? .8- Secretaria Municipal de SaÚde 8 . 35'J . 'l'l1 
2 .9 - Secretaria Municipal de Planejamento 

e Desenvolvimento Urbano 7 .733. 'J'l'J 
2 .1 'l - Secretaria Municipal de Obras e Via-

çao 4'l .287 . 5'lf"J 
2 .11 - Secr etaria Municipal de Serviços PC-

bl icos 21. 745.000 
2 .12-Administração Distrital de Santana 3.0')0 .000 
2 .13 - Administração Distrital de Porto Gran 

de 1 .049 .000 
2 .14 - Administração Distrital de Ferreira 

Gomes 627 .000 

TOTAL DAS DESPESAS POR OHGAOS ( Cz$ 1,00 ) 

178 .729.185 

133. 371 .21'1 

:rJ .OIJf1 .1JIJIJ 

6 . 357 .975 

178 .729 .185 

25 . 576 . 710 

153 .152 .475 

178. 729 .185 

Art . 42 - Fica o Poder Executivo autorizado a tomar medidas necessárias para ajustar os dispêndios afetivos ao com­
portamento da Receita , a fim de se obter, na execução, o equilibrio orçamentário . 

Art . 52 - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir Crédito Suplementar no decorrer do exercici o de 1987, a té o li­
mite de arpj, (quarenta por cento) da Despesa Geral fixada nesta Lei, na forma de que dispÕe os artigos 7 e 43 da Lei 
nº 4. 320 , de 17 de março de 1964, para as seguintes r:1alidades: 

I - Atender insuficiência nas dotações , especialmente as relati vas aos encargos com pessoal utilizando como recur ­
sos a Reserva de Contingência . 

II -Atender programas financiados por receitas com destinação especifica, utilizando co~ recursos, definido no 
item II, § 1º e~ 3º do a.rt . 43, da Lei nº a . 32'l, de 17 de março de 1964 , dispensados os pedidos de•abertura de cre-
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dito nos casos em que a Lei determine, e 

III - Atender i nsuficiência nas dotações ctes Lin.ldas a pruljmmas prioritários u tiliznndo como recursos , as disponi­
b(lidades cara"cterizadas no item II I , § 1º do nrt . . ilJ, dn Lei nº 1\, 32'1 , de 17 de março de 1 '164 . 

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor a partir do dia 1~ de janeiro de 1987, revogadas as disposiçÕes em contrário . 

PALÁCIO 31 DE MARÇO, 27 DE NOVEMBRO DE 1'105 . 

DRIVALDD DE AZEVEDO SOUZA 
CHEFE DO GAB 

MARILYN DE AZEvtOO COSTA TRINDADE 
COORDENADORA DA COAC. 

JOÃO ANASTARIO DOS SA'HQS 
SECRETARIO DA SEMFI 

AUREO NEY DE ALMEIDA FARIAS 
SECRETÁRIO DA SEMS 

BENJA~IN DA ROCHA SALIM 
SECRET~RIO DA SEMOV 

RAIMtJ'IDD AZEVEDO COS f A 
PREFEI ro MIJ'HCI PAL DE MACAPA 

TERRIT0RIO FEDERAL DO AMAPA 

PREFEITURA MIJ'JICIPAL DE MACAPÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO E PLANEJAMEN TO URBA~O 

DIVISÃO DE CONTROLE L..RBANÍSTICD 

SEBASTIÃO GOMES DE FARI AS 
PROCURADOR JURÍDI CO 

SANDRO LUIZ DE AZEVEDO COSTA 
SECRETARIO DA SEMAD 

ANTONIO CARLOS LEITE DE MENDONÇA 
SECRETÁRIO DA SEMED 

ANTONIO DUARTE BRITO FILHO 
SECRETARIO DA SEMPLAOUR 

S~RGIO ROOOLFO TEI XEIRA 
SECRETARIO DA SEMUSP 

EDITAL DE REGULARIZAÇÃO DE !MOVEIS Nº 18/1 .986 - SEMPLADUR / P.M.M. 

O SECRETÁRIO MIJ'JICIPAL DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO DA PREFEITURA MUNIICIPAL DE MACAPÁ , torna pÚbl ico ,, 
quem este Edi tal vir ou dele tomar conhecimento que as pessoas abaixo relacionadas estão solicitando Alvará de Licen­
ça para Regularização dos imóveis adiante caracterizados , t odos situados nes te Muni cÍpio. As pessoas que se julgarem 
com direitos sobre os mesmos deverão apresen tar suas reclamações ou impugnaçÕes Por escrito no prazo de quinze ( 15) 
dias, a contar da data da publicação deste Edital. 

Nº I N T E R E S S A D D 

01 Marisa da Silva 
02 EspÓlio de Maria Coutinho Ferreira 
OJ Manoel Correa Figueiredo 
04 Raimundo Hugo de Ol iveira Pi canço 
f)5 Ariosvaldo Vieira dos Santos 
r:6 Maria Regina Nunes 
07 Ademir Mendes Barros 
08 Amélia Maria Cruz Mendes 
09 Manoel Roldão Nogueira de Jesus 
10 João Climaco Pereira Marques 
11 Maria Dolores Guedes de Almeida 
12 Raimundo Barbosa Fortunato 
13 Alei Gemaque Barreto 
14 Maria José da Sil va Perei ra 
15 Jorge Borges Calado 
15 Alfredo Braga Pastana 
17 Antonio Ferreira Sampaio 
18 Paulo José da Silva Ramos 
19 José Luiz Gonçalves Sosinho 
21). Marlon J.osé Cardoso da Costa 

Maca pá 

BENEDITO BOSQUE DO CARMO 
Ch. da Divisão de Cont .Urbanístico 

INSCRIÇÃO CADASTRAL E N O E R E Ç O 
SETOR QUADRA LOTE 

Av . J osé dos S. Furtado 27 
Av . DiÓgenes Silva 07 
Av . Maria de Nazaré Brito de Souza lO 
Av . Duque de Caxias 04 
Rua . Professor Tostes 04 
Av . Conego Domingos Mal tez 07 
Av , Me: ria de Nazaré Brito de Souza lO 
Rua . Santos Oumont 10 
Av . Cc:ramuru l!J 
Av . Sem Denominação 22 
Av . Acelino de Leão 1)7 
Rua . F.io Grande do Sul '13 
Rua . =anta Catarina '13 
Av. Presiden te Vargas '14 
Av; Cera de Carvalho 'lJ 
Av. lJ de Setembro l iJ 
Rua Leopoldo Machado '16 
Av . '!a7Ões Unidas '15 
Av . F:lipe Camarão '17 
Av . Dos Tupiniquins '19 

(AP) , 24 de Novembro de 1.986 

Arq. A'!TO:--JIO DUARTE BRITO FILHO 
Secretário da SEMPLADUR 

38 20 
09 105 
74 218 
03 15 
22 505 
.33 85 
72 182 
43 lO 
15 420 
54 J!J5 
f)7 387 
48 ::h a 
88 45 
48 281 
48 2'1 
84 145 
'18 21'1 
'12 37'1 
4'1 5'1 
')5 15 


	

